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SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE E
RECURSOS NATURAIS

Aviso n.o 34312019

1. Em cumprimento do disposto no qrtigg 33." da Lei
Geral dó 'l'rabalho em Funçôes Públicas (adiante
também designada por LTFP), aprovada pela Lei
n3 3512014, 

-de 20 de junho, retificada pela
Declaração de Retificação n'" 37-N2014, de 19 de

agosto, ê alterada pelas Leis n'"s 82-B/2014, 4" ]!
dézembro, 8412015, de 7 de agosto, 1812016, de 20
de iuúo, 4212016, de 28 de dezembro, 2512017, de

30 de maio, 7012017, de 14 de agosto, 7312017, de
l6 de agosto, 4912018, de 14 de ago-stq, e 

-111L018,
de 3l dé dezembro, e pelo Decreto-Lei n'" 612019,
de 14 de janeiro, dos artigos l3'o a 16'o do Decreto
Legislativo Regional n." I I /201 8À4, de 3- de agosto,
doín.'s I a 3 ão artigo 44.o do Decreto Legislativo
Regional n." 2612018/M, de 3l de .dezembro, do
artì-go 5.o do Decreto Legislativo .Regional
n." l7l2018/ÌvÍ, de 20 de agosto, conlugado com o
artigo 16." da Portaria n.'34012019, de 3,1 de maio,
do -Vice-Presidente do Governo Regional e da
Secretária Regional do Ambiente e Recursos
Naturais, publlcada no Jornal Ofciql da Regiã-o

Autónoma da Madeira, l.u Série, n.o 86,

Suplemento, de 3l de maio de 2019 (adiante
taúbém designada apenas por Portaria), torna-se
público que, por despacho de autorização,-de 25 de

iulho de'20i9, de-Sua Excelência a Secretária
Regional do Ambiente e Recursos Naturais, se

enúntra aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a

contar da data da publicação do presente aviso no
Jornal Oficial da-Região Autónoma da Madeira
(JORAM), procedimento concursal comum'
àestinado a trabalhadores com ou sem vínculo de
emprego público, para ocupação, mediante a

corìstiúiçãõ de vínculo de emprego público, na
modalidade de contrato de trabalho em funções
públicas por tempo indeterminado, de dez postos de
'trabalho 

ãa carreira e categoria de sapador florestal,
previstos e não ocupados no mapa de pessoal do
instiruto das Florestas e Conservação da Natureza,
IP-RAM, nos termos seguintes:

2.

1.2. Entidade Pública Empregadora: Secretaria
Regional do Ambiente e Recursos Nafurais,
Insiituto das Florestas e Conservação da

Natureza, IP-RAM.

Legislação aplicável: Decreto Legislativo Regional
n!- l7lztJlïlW, de 2Ü de agosto, Lei Geral do
Trabalho em Funções Públicas; Portaria
n.'34012019, de 3l de maio, do Vice-Presidente do

Governo Regional e da Secretária Regional do
Ambiente e Reçursos Naturais; Decreto-Lei
n."2912001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo
Regional n.' 25120011M, de 24 de agosto, Decreto-
Lei n.o 412015, de 7 de janeiro; Decreto
Regulamentar n." 1412008, de 3l de julho; Lei
n." 71/2018, de 3l de dezembro; Decreto
Legislativo Regional n." 26120181M. de 3l de

dezembro; Decreto Legislativo Regional
n." 1 I /20 I 8/\4, de 3 de agosto, Decreto
Regulamentar Regional n." 8/20154{, de 5 de

agosto, alterado pelo Decreto Regulamentar
Règional n.' l4/20171M. de 13 de dezembro, e

Decreto Legislativo Regional n." 2ll20l6lM, de 13

de maio, alterado pelos Decretos Legislativos
Regionais n.'s 4212016/Ìví, de 29 de dezembro, e

3/20181M, de l2 de janeiro.

Prazo de validade: O procedimento concursal é

valido para o preenchimento dos postos de trabalho
a ocupar e para os efeitos previstos no n.o 2 do
artigo 37.o da Portaria n." 34012019, de 3l de maio,
do Vice-Presidente do Governo Regional e da
Secretária Regional do Ambiente e Recursos
Naturais.

Caralerização dos postos de trabalho a ocupar:
Exercício de funções com conteúdo inerente ao
descrito para a carreira e categoria de Sapador
Florestal, conforme previsto no artigo 4.' do
Decreto Legislativo Regional n." 171201844, de 20
de agosto, (designadamente: a) Executar ações de
silvicultura preventiva, na vertente da gestão de
comhrrstível florestal- com recurso a técnicas

J.

4.

Ll. O presente procedimento concursal foi
autoiizado pelo Despacho de Sua Excelênçia o
Vice-Presidente do Governo Regional, de l5
de janeiro de 2019, que aprova o MaPa
Regional Consolidado de Recrutamento para
os serviços e organismos da Administração
Pública Regional, referente ao l.o trimestre de
2019 como segunda prioridade de
recrutamento, nos termos do artigo 13.' do
Decreto Legislativo Regional n.' I l/2018/ÌvÍ,
de 3 agosto, que adapta à Região Autónoma da
Madeira a Lei Geral do Trabalho em Funções
Públicas, conjugado com o disposto nos
artigos 43.o e 44.' do Decreto Legislativo
Regional n." 26120181M, de 3l de dezembro,
tendo sido observado o procedimento prévio
ao recrutamento de trabalhadores imposto pelo
artigo 15.' do Decreto Legislativo Regional
n.' t l/2018/Ìu, de 3 de agosto, através de
publicitação efetuada na BEP-RAM de 13 a29
de março de 2019, sem que tenham existido
trabalhadores interessados no recrutamento
que preenchessem os requisitos exigidos para
o mesmo.

manuais, moto manuais, mecânicas ou fogo
controlado, entre outras; b)Manter e proteger os
povoamentos florestais, no âmbito da gestão
florestal e do controlo de agentes bióticos nocivos;
c) Executar ações de silvicultura de caráter geral; d)
Realizar trabalhos de manutenção e beneficiação de
infraestrufuras de dsfesa da floresta e de apoio à

gestão florestal; e) Sensibilizar as populações para
as normas de conduta em matéria de proteção
florestal, nomeadamente no âmbito do uso do fogo,
da limpeza das florestas e da fitossanidade; f)
Executar ações de vigilância, primeira intervenção
em incêndios florestais, apoio a operações de
rescaldo e vigilância ativa pós-rescaldo, no âmbito
da proteção civil, sendo ainda um agente de
proteção civil, nos termos do regime jurídico do
Sistema de Proteção Civil da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pelo Deçreto Legislativo
Regional n." l6/2009/M, de 30 de junho, na redação
atribuída pelo presente diploma, com missões de

civil previstas em diretivas
do Serviço Regional de

intervenção de proteção
operacionais específicas
Proteção Civil).
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4. l. Duração de trabalho: Nos termos do artigo
10.' do Decreto Legislativo Regional
n.'17l2018/M, de 20 de agosto, os
trabalhadores da carreira de sapador florestal
estão sujeitos ao regime de duração de
trabalho constante da LTFP, sendo
considerados dias normais de trabalho todos os
dias da semana, inçluindo sábados, domingos
e feriados.

5. Local de trabalho: Toda a área da Região Autónoma
da Madeira.

Posição remuneratória de referência: O posiciona-
mento dos trabalhadores recrutados numa das
posições remuneratórias da categoria é objeto de
negociação que terá lugar irnediatamente após o
termo do procedimento concursal, tendo por base a
1." posição remuneratória da carreira/categoria de
sapador florestal, a que coÍïesponde o nível 5 da
Tabela Remuneratória Unica, nos termos dos
artigos 17.' e 18.' e Anexo do Decreto Legislativo
Regional n.o 17l20l8/M, de 20 de agosto,
observando o disposto no artigo 38.o da Lei Geral
do Trabalho em Funções Públicas, no artigo 2l .o da
Lei n.o 7112018, de 31 de dezembro, e no artigo 46.o
do Decreto Legislativo Regional n.' 26/2018/M, de
3l de dezembro.

Requisitos de admissão: Podem ser çandidatos ao
presente procedimento concursal os cidadãos com
vínculo de emprego público por tempo
indeterminado, com vínculo de emprego público a
termo ou sem vínculo de emprego público, que
reúnam os seguintes requisitos, até ao último dia do
prazo de candidatura:

7.1 . Os candidatos devem reunir os requisitos
previstos no artigo 17." da LTFP, a saber:
a) Nacionalidade porfuguesa, quando não

dispensada pela Constituição, por
convenção internacional ou por lei

e)

especial;
l8 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções
públicas ou não interdição para o
exercício daquelas a que se propõe
desempenhar;
Robustez fisica e perfrl psíquico
indispensáveis ao exercício das funções;
Cumprimento das leis da vacinação
obrigatória.

7.2. Nos termos do n.o I do artigo 5.o do Decreto
Legislativo Regional n.' 17l20l8lM, de 20 de
agosto, apenas poderão ser recrutados
indivíduos com idade igual ou inferior a 28
anos, cornpletados no ano do procedinrento.

7.3. O rrível habilitacional exigido e a escolaridade
obrigatória, não existindo a possibilidade de
substituição do nível habilitacional por
formação ou experiência profi ssional.

8. Constitui condição necessária à constituição do
vínculo de emprego público da çarreira especial de
sapador florestal a posse de çarta de condução que
habilite o seu titular a conduzir as categorias de

s-3

veículos mencionados nas alineas a) a c) do n.o 3 do
artigo 5." do Decreto Legislativo Regional
n." l7 /20181M, de 20 de agosto, a saber:
a) Veículos a motor com massa máxima

autorizada não superior a 3500 kg, concebidos
e construídos para transportar um número de
passageiros não superior a 8, excluindo o
condutor, a que pode ser atrelado um reboque
com massa máxima atê 750 kg ou, sendo esta
superior, desde que a massa máxima do
conjunto formado não exceda 3500 kg;

b) Veículos com massa máxima autorizada
superior a 3500 kg e inferior a 7500 kg,
concebidos e construídos para transportar um
número de passageiros não superior a 8,
excluindo o condutor. A estes veículos pode
ser atrelado um reboque com massa máxima
autorizada não superior a 750 kg; e,

c) Tratores agrícolas ou florestais com ou sem
reboque, máquinas agrícolas ou florestais e

industriais.

8.1. O documento comprovativo da posse da carta
de condução referida no ponto 8 deste aviso
deve ser apresentado no momento da
constituição de vínculo de emprego público,
nos termos do n.o 4 do artigo 5.o do Decreto
Legislativo Regional n.' 17l20l8/M, de 20 de
agosto.

g. Perfil de competências' associado ao posto de
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente
procedimento.
a) Realização e orientação para resultados;
b) Conhecimentos e experiência;
c) Trabalho de equipa e cooperação;
d) Relacionamentointerpessoal;
e) Otimização de recursos;
e) Responsabilidade e compromisso com o

servlço;
e) Tolerância à pressão e contrariedades.

10, Nos termos da alínça j) do n." 3 do artigo 16.'da
Portaria n." 34012019, de 3l de maio, não podem
ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se

encontrem integrados na caffeira, sejam titulares da
categoria e, não se encontrando em rnobilidade,
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de
pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente
procedimento.

I l. Apresentação da candidatura:

ll.l.Prazo de apresentação da candidatura: O
prazo de apresentação da candidarura é de l0
dias úteis, contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Jornal Olìc'iul
da Região Autónoma da Madeira.

1 1.2. Forma de apresentação da candidatura: Nos
termos do artigo 24." e n.o 2 do artigo 43.' da
Portaria n." 34012019, de 3l de maio, as

candidafuras deverão ser obrigatoriamente
apresentadas em suporte de papel e mediante o
preenchimento do "Formulário de candida-
tura", aprovado pelo Despacho n.' 155/2019,
de 3 de julho, da Secretária Regional do

[]r
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I 1.6. E dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 7.1. deste
aviso, bem como dos requisitos a que se refere
o ponto 7.2., desde que os candidatos declarem
no formulário da candidatura, que reúnem os
mesmos requisitos.

1l.7.Os çandidatos que sejam trabalhadores da
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos
Naturais, ficam dispensados da entrega dos
documentos exigidos na alínea a) do ponto
I 1.5. do presente aviso.

ll.8.Os candidatos que sejam trabalhadores da
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos
Naturais, ficam dispensados da entrega dos
documentos comprovativos dos factos
indicados no currículo, desde que
expressamente reltram que os mesmos se

encontram arquivados no processo individual.

I 1.9. O júri pode exigir aos candidatos a

apresentação dos documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar
para apreciação do seu mérito, e que se

encontrem defi cientemente comprovados.

I 1.10. A não apresentação dos documentos
exigidos, nos termos da Portaria n.'34012019,
de 3l de maio, determina a exclusão dos
candidatos do procedimento concursal, nos
termos do n.o 8 do artigo 25." da referida
Portaria.

I Ll l. As falsas declarações prestadas
candidatos serão punidas nos termos da

pelos
lei.

Métodos de seleção: Tendo em consideração que,
nos termos das alíneas a) a c) do n.o 1 do artigo 6.o e
n.o I do artigo 7." da Portaria, no presente
procedimento concursal é obrigatório utilizar os
métodos de seleção prova de coúeçimentos, provas
Íisiças e avaliação psicológica, podendo ser

Ambiente e Recursos Naturais, publicado no
Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, II série, n.o I I 1, de 3 de julho, que se

encontra disponível no Gabinete de Recursos
Humanos da Secretaria Regional do Ambiente
q Rec,ulsos Natttrais, localizado à Rlra l)r.
Pestana Júnior, n.o 6, 5.oandar, Funchal, nos
períodos compreendidos das th00 às 17h30,
ou que poderá ser descarregado nas páginas
eletrónicas desta Secretaria ou do Instituto das
Florestas e Conservação da Natureza,
IP-RAM, em
https ://www. madeira. gov.pVsra/GovernoRe gio
nal/OGoverno/S ecretarias/Structure/ASecretar
ialPublicacoes#rhrecrutamento ou
https ://ifcn.madeira. gov.píifcn/recursos-
humano s/procedimentos-concursais. html,
respetivamente.

ll.3.Os formulários de candidatura devem ser
entregues nas instalações da Secretaria
Regional do Ambiente e Recursos Naturais,
sitas à Rua Dr. Pestana Júnior, n." 6, 5.oandar,
9064-506 Funchal, das th00 às 12h30 e das
14h00 às 17h30; ou, enviados pelo correio
registado, com aviso de receção para a referida
morada, dentro do prazo de abertura do
procedimento concursal, não sendo admitido o
envio de candidaturas por correio eletrónico.

I L4. O formulário de candidatura devidamente
preenchido, datado e assinado, deve ser
acompanhado da seguinte documentação:
a) Fotocópia legível do certificado de

habilitações literárias/académicas ou
outro documento idóneo, legalmente

b)
reconhecido para o efeito;
Currículo detalhado, datado e assinado
pelo candidato, acompanhado dos
documentos comprovativos dos factos
nele invocados (incluindo a fotocópia dos
certificados comprovativos da formação
profissional);
Documentos comprovativos de que o
candidato reúne os requisitos de

c)

t2

aÕmlssao consïames oas almeas a), o), c),
d) e e) do ponto 7.1. do presente aviso e
do ponto 7.2. do presente aviso.

I1.5. Candidatos com vínculo de emprego público
Os candidatos já detentores de um vínculo de
emprego público devem ainda entregar (para
além dos documentos indicados no ponto I 1.4.
deste aviso) os seguintes documentos:
a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço

a que o candidato pertence, devidamente
atualizada à data da abertura do presente
procedimento concursal, da qual conste a
modalidade de vínculo de emprego
público de que o candidato é titular, data
da sua constituição, a carreira, a

categoria, a posição remuneratória em
que se encontra nessa data, o tempo de
serviço efetuado nessa categoria, na
carreira e na função pública, assim como
a atividade que se encontra a exercer, o
tempo de execução das atividades
inerentes inerentes ao posto de trabalho
que ocupa e o grau de complexidade das
mesmas.

ge[erlnlnaoa a uullzaçao, para alem gos meroqc
seleção obrigatórios, de métodos de seleção
facultativos ou complementares de entre os
indicados nas alíneas a), b), e c) do n.' I do artigo
7.o da Portaria, serão aplicados aos candidatos os
seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Coúecimentos (PC);
b) Provas Físicas (PF);
c) Avaliação Psicológica (AP);
d) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

12.1. Valoração dos métodos de seleção
Na valoração dos métodos de seleção referidos
são adotadas diferentes escalas de
classificação, de acordo com a especificidade
de cada método, sendo os resultados
convertidos para a escala de 0 a 20 valores e

sendo a classificação final considerada até às
centésimas e obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

6p = [[PC x 30%] + [PF x 25o/o) + [AP x 25%]+[EPS x 20%]J

Em que:
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CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
PF = Provas Físicas
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

12.2.Prova de coúecimentos (PC)
A Prova de Conhecimentos visa avaliar os
coúecimentos académicos e, ou, profissionais
e as competências técnicas dos candidatos,
necessários ao exercício das funções
correspondentes à caraçterização dos postos de
trabalho a ocupar (sendo que, as competências
técnicas se traduzem na capacidade para
aplicar os coúecimentos a situações concretas
e à resolução de problemas, no âmbito da
atividade profi ssional).
A Prova de conhecimentos será de natureza
teórica, de realização individual, em suporte
de papel e sob a forma escrita, com
possibilidade de consulta da legislação não
anotada, mas não sendo permitida a utilização
de qualquer equipamento informático. Tem a
duração máxima de duas horas e trinta
minutos e incide sobre as temáticas a que se
refere a seguinte legislação e bibliografia:
a) Orgânica da Secretaria Regional do

Ambiente e Recursos Naturais - Deçreto
Regulamenüar Regional n." 8/2015/Ìr4, de
5 de agosto, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n." 14/2017/M,
de l3 de dezembro;

b) Decreto Legislativo Regional
n."21/20161M, de 13 de maio, alterado
pelos Decretos Legislativos Regionais
n.'s 42120161N4, de 29 de dezembro, e
312018/M, de 12 de janeiro, que cria o
Instituto das Florestas e Conservação da
Natureza, IP-RAM;

c) Portaria n." 294/2016, de 1l de agosto,
dos Secretários Regionais das Finanças e

da Administração Pública e do Ambiente
e Recursos Naturais, publicada no Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira,
I Série, n." 14l, 2.'Suplemento, de ll de
agosto de 2016, que aprova os Estatutos
do Instituto das Florestas e Conservação
da Natureza, IP-RAM;

d) Lei Geral do Trabalho em Funções
Públicas, aprovada pela Lei n." 3512014,
de 20 de juúo, alterada pelas Leis
n."s 84/2015,de 7 de agosto, l8/2016, de
20 de juúo, 42/2016, de 28 de
dezembro, 2512017, de 30 de maio,
7012017 , de 14 de agosto, 7312011 , de 16
de agosto, 4912018, de 14 de agosto, e

7112018, de 31 de dezernbro, e pelo
Decreto-Lei n.' 612019, de l4 de janciro;

e) Regime legal da caneira especial de
Sapador Florestal da Região Autónoma
da Madeira, aprovado pelo Decreto
Legislativo Regional n." 1712018/ìvI, de
20 de agosto, publicado no Dìário da
República, 1." Série, n.o 159, de 20 de
agosto;

f) Regulamento do Plano Regional do
Ordenamento Florestal da Região
Autónoma da Madeira (PROF-RAM),

s-s

i)

aprovado pela Resolução do Conselho de
Governo Regional n." 60012015, de l1 de
agosto, publicada no Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira, I Série,
n.o I 19, de I I de agosto de 2015;
Regime Jurídico do Sistema de Proteção
Civil da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pelo Decreto Legislativo
Regional n." 16120091M. de 30 de junho,
alterado pelo Decreto Legislativo
Regional n.' l7 /2018/M, de 20 de agosto;
Decreto Legislativo Regional
n." 35/20084{ de 14 de agosto, que
estabelece o regime de proteção dos
recursos nafurais e florestais;
Decreto Legislativo Regional
n.' l8/98/ÌVÍ, de 18 de agosto, que
estabelece medidas de prevenção contra
incêndios florestais;
Direcção de Unidade de Defesa da
Floresta (Junho 2009) - Manual de
Equipamento de Equipas de Sapadores
Florestais, Anexo III, Equipamento de
Protecção Individual (EPI) Edição
disponível em PDF, designadamente em
http : I I www2.icn f.pt/portal/fl orestas/d fci/s
apfl o/resource/doc/esf/manuai s I 23 -
manual-equipamento-esf-epi_anexoii i_09
COTF- Centro de Operações e Técnicas
Florestais (2008). Conservação e

Manutenção da Motosserra. Edição
disponível em PDF, designadamente em
http : I / www2.i cn f. p t/p o rtal / agir lb o apr ati c /
resource/do c/exp -fl orlman-motserr/vi ew

l) COTF- Centro de Operações e Técnicas
Florestais (2014). Utilização da
motorroçadora nos trabalhos florestais.
Edição disponível em PDF, designada-
mente em
hup ://www2.icnf.pt/portal / agir lboapr atìc I
resource/docÀ43 Utiliz 1 FINAL.PDF

m) Castro, C. Ferreira & Sena, Gouveia &
Parola, José & Reis, José & Lourenço,
Luciano & Correia, Sérgio (Sintra 2003),
Escola Nacional de Bombeiros. Combate
a Incêndios florestais (Volume XIII) 2"
Edição. Edição disponível em PDF,
designadamente em

http ://www.uc.pVfl uc/nicif/Publicacoes/Es
tudos de Colaboradores/PDF/Livros e

GuiasiPNgXlll 2002
A bibliografia eã legislação necessárias à

preparação dos temas sobre os quais
incidirá a prova de conhecimentos é a

indicada nas alíneas a) a m) do presente
ponto 12.2 deste aviso.
As provas serão identificadas pot' unta
nurneração convençional a atribuir pclo
júrri a qual substirui o nome do candidato
até que se encontre completa a sua
avaliação.
Nas provas de conhecimentos é adotada a

escala de 0 a 20 valores considerando-se
a valoração até às centésimas.
A prova de conhecimentos será
constituída por quarenta perguntas com
resposta de esçolha múltipla, com 4
opções, e para efeitos de valoração deste

[]l
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c)

h)

i)

k)
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método de seleção (PC) será aplicada a

seguinte fórmula:

PC=SVRC-SPRE

em que:
PC = Prova dè conhecimentos;
SVRC = Somatório da valoração atribuída
às respostas certas;
SPRE = Somatório da penalização atribuída
às respostas erradas.

12.3. Provas Físicas (PF)
As provas fïsicas destinam-se a avaliar as

aptidões fisicas dos candidatos necessárias à

execução das atividades inerentes aos postos
de trabalho a ocupar.
As provas fisicas são efetuadas por entidade
especializada pública nos termos da referida
Portaria n." 340/2019, de 3l de maio.
As provas fisicas serão valoradas de 0 (zero) a

20 (vinte) valores, considerando-se a

valoração até às centésimas;
As provas fisicas, consistem, nos termos do
anexo ao presente aviso, na execução das
provas de avaliação da condição fisica, de
realização obrigatória, a seguir indicadas:
a) Teste de apoio unipodal;
b) Flexão de braços na trave (barra) ou ao

solo;
c) Abdominais (dois minutos);
d) Teste de Cooper ( I 2 minutos).
Todas as 4 provas são eliminatórias, sendo
considerado eliminado o candidato que, em
qualquer umas das 4 provas, nas condições
exigidas e na(s) tentativa(s) permitida(s), tenha
uma avaliação inferior a 9,5 numa escala de 0
a 20 valores.
Para a realização das provas fisicas cada
candidato deverá ser portador de atestado
médico, comprovativo da sua aptidão fïsica,
sob pena de não ser autorizado a realizâ-la e,

consequentemente, ser excluído do
procedimento concursal.
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quando o método seja realizado numa
única fase, através dos níveis classifi-
cativos de Elevado, Bom, Suficiente,
Reduzido e Insuficiente, aos quais
correspondem, respetivamente, as

classificações de 20, 16, 12, 8 e 4
valores.

12.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS)
A entrevista profissional de seleção visa
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a
experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação
estabelecida entre o juri e o candidato,
nomeadamente os relacionados com a

capacidade de comunicação e de
relacionamento interpessoal.
Na Entrevista Profissional de Seleção (EPS)
serão apreciados os fatores "sentido crítico",
"motivação", "expressão e fluência verbais" e

"qualidade da experiência profissional".
A entrevista profissional de seleção é avaliada
segundo os níveis classihcativos de Elevado,
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos
quais correspondem, respetivamente, as

classificações de 20, 16, 12,8 e 4 valores,
sendo o resultado final obtido através do
cálculo da média aritmética simples, de acordo
com a seguinte fórmula, numa escala de 0 a 20
valores:

5P5= ISC + MTV + EFV + QEP) / 4

em que:
EPS = Entrevista Profissional de Seleção
SC = Sentido Crítico
MTV = Motivação
EFV = Expressão e Fluência Verbais

QEP = QuaÌidade da Experiência Profissional.

12.6.Cada um dos métodos de seleção, bem como
cada uma das fases que comportem, é

eliminatório pela ordem enunciada no artigo
Á o rlq Pnrfar'iq nrrqnfn qnc nhricqfÁrinc e nclq
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provas fisicas e os parâmetros de avaliação das
mesmas constam do anexo ao presente aviso,
que dele fazparte integrante.

12.4. Avaliação Psicológica (AP)
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através
de técnicas de natursza psicológica, aptidões,
características de personalidade e compe-
tências comportamentais dos candidatos e

estabelecer um prognóstico de adaptação às

exigências do posto de trabalho a ocupar,
tendo como referência o perfil de
competências previamente defi nido.
A Avaliação Psicológica é efetuada por
entidade especializada, nos termos da Portaria
n." 340/2019, de 3l de maio.
A avaliação psicológica é valorada da seguinte
forma:
a) Em cada fase intermédia do método,

através das menções classificativas de
Apto e Não apto;

b) Na última fase do método, para os
candidatos que o tenham completado ou

ordem constante da publicitação quanto aos
métodos façultativos.

12.7. Em caso de igualdade de valoração, observar-
se-á o disposto no artigo 32." da Portaria.

13. Nos termos do Decreto-Lei n.' 29/2001, de 3 de
fevereiro, e para efeitos de admissão ao
procedimento concursal, os candidatos com
deficiência devem declarar, no requerimento de
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo
grau de incapacidade, o tipo de dehciência e os
meios de comunicação/expressão a utilizar no
processo de seleção, nos termos do diploma
mencionado.

14. Nos termos da alínea r) do n.'3 do artigo 16." da
Portaria n.' 340/2019, de 3l de maio, as atas do júri,
onde constam os parâmetros de avaliação e
respetiva ponderação de cada um dos métodos de
seleção autilizar, a grelha classificativa e o sistema
de valoração final do método, são facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.
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15. Resultados obtidos na aplicação dos métodos de
seleção
Os candidatos admitidos serão convocados através
de notificação da data, horário e local para a
realização dos métodos de seleção, nos termos
previstos no artigo 29.o da Portaria n." 340/2019, de
31 de maio, e por uma das formas previstas no n.o 2
do artigo 27." da referida Portaria.
A publicitação dos resultados obtidos em cada
método de seleção intercalar é efetuada através de
lista, ordenada alfabeticamente, a afixar em local
visível e público das instalações da Secretaria
Regional do Ambiente e Recursos Naturais e do
Instituto das Florestas e Conservação da Natureza,
IP-RAM , a disponibilizar nas suas páginas
eletrónicas, com o endereço
https ://www. madeira. gov.písra/GovernoRe gional/
OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Public
acoes#rhrecrutamento e
https : //ifcn. madeira. gov. pVi fcn/recursos -
humanos/procedimentos-concursais.html,
respetivamente.
Os candidatos aprovados em cada método de
seleção são convocados para arealização do método
seguinte, com uma antecedência mínima de cinco
dias úteis, através de notificação, por uma das
formas previstas no n.o 2 do artigo 27." da referida
Portaria.

16. Candidatos aprovados e excluídos
Constihrem, designadamente, motivos de exclusão
dos candidatos, o incumprimento dos requisitos
gerais e especiais mencionados no presente Aviso,
sem prejuízo dos demais requisitos, legal ou
regulamentarmente previstos.
Constituem, ainda, motivos de exclusão a não
comparência dos candidatos a qualquer um dos
métodos de seleção que exijam a sua presença e a

obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores em
qualquer método de seleção aplicado ou fases, não
sendo, neste caso, aplicado o método de seleção ou
fase seguintes.
No caso do método de seleção provas fisicas
constitui, ainda, motivo de exclusão:
a) a atribuição de uma avaliação inferior a 9,5

valores em qualquer numa das 4 provas de
avaliação da condição fisica que constituem o
método de seleção Provas Físicas, nos termos
do anexo ao presente aviso;

b) a não apresentação no momento de realização
desse método de seleção do atestado médico
comprovativo da sua aptidão Íïsica.
No caso do método de seleção avaliação
psicológica constitui ainda motivo de
exclusão, em cada fase intermédia do método,
a atribuição da menção de Não apto. nos
termos da Portaria.

17. Lista dos candidatos e hor.nologação da lista de
ordenação final:
A lista dos candidatos é afixada em local visível e

público das instalações da Secretaria Regional do
Ambiente e Recursos Naturais e do Instituto das
Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM, e

disponibilizada nas suas páginas eletrónicas, com os
endereços
https ://www. madeira. gov.písra/GovernoRegional/

s-7

OGoverno/Secretarias/Strucfure/ASecretaria/Publ ic
acoes#rhrecrutamento e

https : //ifcn. madeira. gov.píifcn/recurso s-
humanos/procedimentos-concursais. html,
respetivamente.
Após homologação, a lista unitária de ordenação
final dos candidatos é publicada na 2." série do
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira,
afixada em local visível e público das instalações da
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos
Naturais e do Instituto das Florestas e Conservação
da Nafureza, IP-RAM, e disponibilizada nas suas
páginas eletrónicas, com os endereços
https : //www. madeira. gov.písra/GovernoRe gional/
OGoverno/S ecretarias/Structure/ASecretaria/Pub I ic
acoes#rhrecrutamento e

https : //ifcn. madeira. gov.pVifcn/recursos-
humanos/procedimentos-concursais.html,
respetivamente.

18. Júri do procedimento concursal:
Foi nomeado o seguinte Júri para o presente
procedimento concursal:

Presidente do Júri:
- Eng.o Paulo Jorge de Freitas, Diretor de

Serviços de Gestão Florestal e Bio(geo)diver-
sidade do Instituto das Florestas e Conser-
vação da Natureza, IP-RAM.

Vogais efetivos:
- l.o Vogal - Eng.o Nuno da Conceição Gouveia

Serralha, Técnico superior integrado no
Regime Centralizado de Gestão de Recursos
Humanos da Secretaria Regional do Ambiente
e Recursos Naturais, afeto ao Instituto das
Florestas e Conservação da Natureza, IP-
-RAM, que substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos;

- 2.o Vogal - Dr.u Ana Sofia da Silva Andrade
Abreu, Diretora de Serviços do Gabinete de
Recursos Humanos do Gabinete do Secretário
Regional do Ambiente e Recursos Naturais.

m
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Vogais suplentes:
- Dr. Abel Martiúo Silva Martins, Técnico

superior integrado no Regime Centralizado de
Gestão de Recursos Humanos da Secretaria
Regional do Ambiente e Recursos Naturais,
afeto ao Instituto das Florestas e Conservação
da Natureza, IP-RAM; e,

- Eng.o Paulo Jorge Figueira Nunes de Sousa,
Chefe de Divisão de Fitossanidade Florestal e

Controlo de Espécies Invasoras, do Instituto
das FÌorestas e Conservação da Nafureza, lP-
.RAM.

19. Ern cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da

Constituição da República Portuguesa, a

Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de
igualdade de oportunidades entre homens e

mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.
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Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais,
aos 7 de agosto de 2019.

O ADJUNTo, Celso Orlando Neves Figueira

Anexo do Aviso n.o 343/2019, de 12 de agosto

Provas Físicas

As provas fisicas do procedimento çoncursal
destinado ao recrutamento de l0 sapadores
florestais, da carreira de sapador florestal,
consistem na execução das provas de avaliação
da condição fïsica, de realização obrigatória, a

seguir indicadas:
a. Teste de apoio unipodal;
b. Flexão de braços na trave (barra) ou no

solo;
c. Abdominais (dois minutos);
d. Teste de Cooper (12 minutos).

Todas as 4 provas são eliminatórias, sendo
considerado eliminado o candidato que, em
qualquer uma das 4 provas, nas condições
exigidas e na(s) tentativa(s) permitida(s), tenha
uma avaliação inferior a 9,5 numa escala de 0 a
20 valores, expressa nas tabelas de classificação
que constam dos anexos I a III.

A prova de avaliação cardiorrespiratória (teste
Cooper), é,valorizada com o coeficiente 2.

A classificação final (Cf) nas Provas Físicas será
a resultante da aplicação da seguinte fórmula:

Cf= [(2 x TC)] + Tapunip + FlexBr + AbdJ/S

Em que:
Cf = Classificação finaì;
TC = Teste de Cooper
TaPuniP = Teste de aPoio uniPodal
FlexBr = Flexão de braços na trave (barra) ou no
solo
Abd = Abdominais

l2 de agosto de 2019

Nenhuma prova deve ser iniçiada sem prévio
aquecimento, o qual é da total e exclusiva
responsabilidade do candidato.

Entre a execução de duas provas consecutivas
será respeitado um intervalo mínimo de l0
minutos.

Teste de apoio unipodal (2 variantes: com olhos
abertos / com olhos fechados)
l. Questione qual a perna dominante do

candidato
2. Antes de levantar uma perna do chão, os

candidatos cruzam os braços sobre o peito.
3. O candidato fica descalço apoiado na perna

dominante e levanta o outro pé, perto, mas
sem tocar no tornozelo do membro de
apoio. Inicie o cronómetro assim que o
candidato tirar o pé do çhão.

4. Para o teste de olhos abertos, o candidato
concentra-se num ponto na parede ao nível
dos olhos durante todo o teste.

5. Terminar o teste quando o candidato
realizar qualquer das seguintes ações:
a. Não cruzar ou usar braços para manter

o equilíbrio
b. Afaste o pé levantado do membro

apoiado ou toque o chão com o pé
levantado

c. Movimente o pé de apoio para manter
o equilíbrio

d. Excede a duração máxima de 45
segundos

e. Abre os olhos durante o teste de apoio
de uma perna, na variante com os
olhos fechados

6. Administrar três tentativas e usar a melhor
pontuação (tempo em segundos).

7. Para o candidato ser considerado aprovado,
deve realizar os mínimos de acordo com o
expresso nas noÌrnas do anexo I e ter pelo
menos 9,5 valores em cada uma das
variantes do teste de apoio unipodal:
Olhos abertos - Masculinos e Femininos:

TÏ
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As provas realizam-se em um único dia, com a
duração de, pelo menos, duas horas.

Todas as provas são realizadas recorrendo a
equipamento de ginástica: camisola, calções,
meias e sapatos adequados (sapatilhas). Cada
candidato deve fazer-se acompanhar do
equipamento de ginástica atnis descrito, para
poder realizar este método de seleção.

Para a realização das provas fisicas cada
candidato deverá ser portador de atestado
médico, comprovativo da sua aptidão Íïsica, sob
pena de não ser autorizado a realizâ-la e,
consequentemente, ser excluído do procedimento
concursal.

Os riscos a que os candidatos possam estar
sujeitos no decorrer das provas são da sua total e
exclusiva responsabilidade.

As provas são executadas pela ordem antes
indicada.

Olhos fechados - Masculinos: 8 segundos;
Olhos fechados - Femininos: 6,2 segundos.

Flexão de braços na trave suspensa a 230 cm do
solo, ou no solo (para candidatos do sexo
masculino e feminino, respetivamente).
a. Visa avaliar a força superior, em especial

dos músculos flexores (ou extensores) dos
membros superiores.

b. A voz de "EM POSIçAO' dada pelo
controlador, o executante (candidatos do
sexo masculino), por meio de um salto,
tomará a posição inicial, suspendendo-se na
Trave (Barra) em suspensão facial, palmas
das mãos para a frente, mantendo os braços
completamente estendidos, corpo na
posição vertical e perdendo o contacto dos
pés com o solo.

c. A voz de "COMEÇAR", o Executante flete
simultaneamente os braços, até ultrapassar
com o queixo a parte superior da Trave
(Barra). Em seguida, voltará à posição
inicial pela extensão completa dos braços.
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